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Este periódico, elaborado pela Secretaria de Jurisprudência do STJ, destaca teses jurisprudenciais firmadas pelos 
órgãos julgadores do Tribunal nos acórdãos incluídos na Base de Jurisprudência do STJ no período acima indicado, 
não consistindo em repositório oficial de jurisprudência. 
 

Corte Especial 
 

DIREITO INTERNACIONAL E PROCESSUAL CIVIL. HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA E 
CONFISCO DE IMÓVEL SITUADO NO BRASIL. 
 
É possível a homologação de sentença penal estrangeira que determine o perdimento de imóvel situado no 
Brasil em razão de o bem ser produto do crime de lavagem de dinheiro. De fato, a Convenção das Nações 
Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), promulgada pelo Decreto n. 5.015/2004, 
dispõe que os estados partes adotarão, na medida em que o seu ordenamento jurídico interno o permita, as medidas 
necessárias para possibilitar o confisco do produto das infrações previstas naquela convenção ou de bens cujo valor 
corresponda ao desse produto (art. 12, 1, a), sendo o crime de lavagem de dinheiro tipificado na convenção (art. 6.º), 
bem como na legislação brasileira (art. 1.º da Lei n. 9.613/1998). Ademais, nos termos do CP: "Art. 9º - A sentença 
estrangeira, quando a aplicação da lei brasileira produz na espécie as mesmas consequências, pode ser homologada 
no Brasil para: I - obrigar o condenado à reparação do dano, a restituições e a outros efeitos civis". Verifica-se, assim, 
que a lei brasileira também prevê a possibilidade de perda, em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de 
terceiro de boa-fé, do produto do crime, como um dos efeitos da condenação (art. 91, II, b, do CP). Nesse contexto, 
não prospera a alegação de que a homologação de sentença estrangeira de expropriação de bem imóvel - situado no 
Brasil - reconhecido como proveniente de atividades ilícitas ocasionaria ofensa à soberania nacional, pautada no 
argumento de que competiria à autoridade judiciária brasileira conhecer de ações relativas a imóvel situado no País, 
de acordo com o previsto no art. 12, § 1º, da LINDB, bem como no art. 89, I, do CPC/1973. Com efeito, não se trata 
especificamente sobre a situação de bem imóvel, sobre a sua titularidade, mas sim sobre os efeitos civis de uma 
condenação penal determinando o perdimento de bem que foi objeto de crime de lavagem de capitais. Inclusive, é 
importante destacar que o bem imóvel não será transferido para a titularidade do país interessado, mas será levado a 
hasta pública, nos termos do art. 133 do CPP. SEC 10.612-FI, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 18/5/2016, DJe 
28/6/2016.   
 

Terceira Seção 
 

DIREITO PENAL. EMPREGO DA CONFISSÃO QUALIFICADA COMO ATENUANTE. 
 
A confissão, mesmo que qualificada, dá ensejo à incidência da atenuante prevista no art. 65, III, d, do CP, 
quando utilizada para corroborar o acervo probatório e fundamentar a condenação. Precedentes citados: HC 
324.838-RJ, Quinta Turma, DJe 2/5/2016; e REsp 1.484.853-GO, Sexta Turma, DJe 25/4/2016. EREsp 
1.416.247-GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 22/6/2016, DJe 28/6/2016.   
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS EM AÇÃO PENAL 
PRIVADA EXTINTA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 
 
É possível condenar o querelante em honorários advocatícios sucumbenciais na hipótese de rejeição de 
queixa-crime por ausência de justa causa. É pacífica a orientação de possibilidade de condenação em honorários 
advocatícios em caso de ação penal privada (AgRg no REsp 1.206.311-SP, Quinta Turma, DJe 11/6/2014), com base 
no princípio geral de sucumbência e na aplicação do Código de Processo Civil. Nesse contexto, o antigo Código de 
Processo Civil - aplicado quando da condenação dos honorários advocatícios - previa a fixação da referida verba em 
razão da sucumbência da parte, independentemente da apreciação do mérito do feito, com suporte no princípio da 
causalidade. Assim, considerando que o regime de fixação de honorários advocatícios em sede de ação penal 
privada deve seguir a mesma lógica do processo civil, não há como aplicar de forma restritiva o CPC/1973, devendo 
responder por custas e honorários advocatícios a parte que deu causa ao ajuizamento da demanda, mesmo quando 
não enfrentado o mérito. Portanto, deve prevalecer o entendimento da Corte Especial sobre o tema (EDcl no AgRg 
na PET na APn 735-DF, DJe de 18/12/2015), a qual confirmou a possibilidade de fixação de honorários advocatícios 
em caso de rejeição de queixa-crime, fundamentando-se nos arts. 3º e 804 do CPP, em harmonia com o art. 20 do 
antigo CPC. EREsp 1.218.726-RJ, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 22/6/2016, DJe 1/7/2016.   
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM FEDERAL PARA JULGAR MILITAR DA 
ATIVA. 
 
Compete à Justiça Comum Federal - e não à Justiça Militar - processar e julgar a suposta prática, por militar 
da ativa, de crime previsto apenas na Lei n. 8.666/1993 (Lei de Licitações), ainda que praticado contra a 
administração militar. A CF preceitua no art. 124 que "À Justiça Militar compete processar e julgar os crimes 



militares definidos em lei". Os arts. 9º e 10 do CPM são normas de interpretação de quais são exatamente os crimes 
militares. Quanto ao inciso II do art. 9º, são crimes militares os "previstos neste Código, embora também o sejam com 
igual definição na lei penal comum, quando praticados: [...] e) por militar em situação de atividade, ou assemelhado, 
contra patrimônio sob administração militar, ou a ordem administrativa militar". O crime licitatório, no caso, não está 
previsto no CPM e, embora supostamente praticado por militar da ativa contra a administração militar, não encontra 
respaldo jurídico no Código Penal Militar para se atribuir a competência à Justiça Castrense, uma vez que o art. 9º, II, 
e, do CPM exige que o crime esteja expressamente previsto nesse código. Desse modo, para configurar crime militar 
com base no art. 9º, I e II, necessariamente o delito deve constar do rol de crimes previstos expressamente no CPM, 
sob pena de não ser considerado crime militar e, por sua vez, ser afastada a competência da justiça especializada. 
Interpretar de forma diversa é ampliar os crimes militares quando o legislador expressamente inseriu nos incisos I e II 
que crime militar é aquele expresso no Código Penal Militar. CC 146.388-RJ, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 
22/6/2016, DJe 1/7/2016.   
 

Primeira Turma 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DE MULTA POR EXCESSO DE VELOCIDADE PELO DNIT. 
 
O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT) tem competência para autuar e aplicar 
sanções por excesso de velocidade em rodovias e estradas federais. O art. 82, § 3°, da Lei n. 10.233/2001, ao 
estabelecer as atribuições do DNIT, prevê que: "É, ainda, atribuição do DNIT, em sua esfera de atuação, exercer, 
diretamente ou mediante convênio, as competências expressas no art. 21 da Lei nº 9.503, de 1997, observado o 
disposto no inciso XVII do art. 24 desta Lei." Dentre as competências previstas aos órgãos e entidades executivos 
rodoviários pelo art. 21 da Lei n. 9.503/1997 (CTB), seu inciso VI determina de forma clara: "Art. 21. Compete aos 
órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de 
sua circunscrição: [...] VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência, por 
escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que 
aplicar." Portanto, a conjugada exegese que se extrai dos mencionados dispositivos legais direciona no sentido de 
que o DNIT detém competência para aplicar multa por excesso de velocidade. Precedente citado: REsp 
1.592.969-RS, Segunda Turma, DJe 25/5/2016. REsp 1.583.822-RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 
23/6/2016, DJe 30/6/2016.   
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO NA OAB DE GRADUADO EM CURSO DE DIREITO NÃO 
RECONHECIDO PELO MEC. 
 
A inscrição como advogado, nos quadros da OAB, de quem apresente diploma ou certidão de graduação em 
direito "obtido em instituição de ensino oficialmente autorizada e credenciada" (art. 8º, II, do Estatuto da 
Advocacia) não pode ser impedida pelo fato de o curso de Direito não ter sido reconhecido pelo MEC. 
Conforme decidiu a Primeira Seção do STJ, credenciamento, autorização e reconhecimento do curso são etapas 
distintas no funcionamento de instituição privada de ensino superior (MS 10.745-DF, DJ 15/5/2006). Nesse contexto, 
dispõe o art. 8º, II, da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia) que, para a inscrição nos quadros da OAB, é 
necessária a apresentação de "diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino 
oficialmente autorizada e credenciada". Nota-se que o dispositivo do Estatuto da OAB é claro ao exigir, quanto ao 
diploma ou à certidão de graduação em Direito, somente que estes sejam obtidos em instituição de ensino 
oficialmente autorizada ou credenciada, razão pela qual não há como impor a exigência do reconhecimento da 
instituição de ensino a quem pretenda a inscrição nos quadros da OAB. Além do mais, o art. 48, caput, da Lei n. 
9.394/1996 determina que "Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade 
nacional como prova da formação recebida por seu titular", de modo que, para um diploma de graduação em curso 
superior ter validade no território nacional é necessário que o curso seja reconhecido pelo MEC, não sendo 
suficiente, para tanto, que a instituição seja apenas autorizada ou credenciada. Observa-se, assim, que nenhum dos 
dispositivos acima impõem o reconhecimento do curso pelo MEC como requisito para inscrição nos quadros da OAB. 
Assim sendo, não há como tornar obrigatória essa exigência, sobretudo porque o propósito da restrição objetivada é 
norma garantidora de direito fundamental, qual seja, o livre exercício profissional. Precedente citado: REsp 
1.277.643-PR, Segunda Turma, DJe 27/2/2012. REsp 1.288.991-PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
julgado em 14/6/2016, DJe 1/7/2016.   
 
DIREITO CIVIL. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL POR GASTOS DECORRENTES DE ELEIÇÃO 
SUPLEMENTAR. 
 
O candidato ao cargo de prefeito que obtém o deferimento do registro de sua candidatura no juízo eleitoral 
de primeiro grau, mas, depois de eleito, tem o registro indeferido pelo TSE, não deve indenização à União por 
gastos decorrentes de eleição suplementar. O art. 188 do CC, ao estipular as causas excludentes de ilicitude, 
admite hipóteses em que o dano experimentado pela vítima não será indenizado, porquanto a conduta do agente 
estará abonada pela lei. Uma dessas situações, descrita no inciso I do mencionado artigo, será aquela em que o 
agente tenha agido "no exercício regular de um direito reconhecido". Assim, ainda que o indeferimento do registro da 
candidatura - proferido a destempo pelo TSE - tenha dado causa à eleição suplementar do Prefeito, não se configura 
a ilicitude da conduta do candidato eleito, capaz de ensejar o ressarcimento pecuniário almejado pela União, visto 



que exerceu regularmente o direito de invocar a tutela jurisdicional para garantir presença no pleito, tendo alcançado, 
inclusive, inicial deferimento do registro de candidatura pelo juízo eleitoral de primeira instância. REsp 1.596.589-AL, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 16/6/2016, DJe 27/6/2016.   
 

Segunda Turma  
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DEVER DE REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO COMPETENTE E PROCESSO 
ELETRÔNICO. 
 
Implica indevido obstáculo ao acesso à tutela jurisdicional a decisão que, após o reconhecimento da 
incompetência absoluta do juízo, em vez de determinar a remessa dos autos ao juízo competente, extingue o 
feito sem exame do mérito, sob o argumento de impossibilidade técnica do Judiciário em remeter os autos 
para o órgão julgador competente, ante as dificuldades inerentes ao processamento eletrônico. De fato, a 
declaração de incompetência absoluta do juízo tem por consequência a remessa dos autos àquele competente para 
a apreciação da lide, consoante disposto na legislação processual civil. Nesse contexto, o legislador reconheceu a 
necessidade de serem observados os princípios da celeridade e economia processual, sendo desnecessário o 
ajuizamento de uma nova ação, com todos os custos a ela inerentes. Diante disso, o argumento de impossibilidade 
técnica do Judiciário em remeter os autos para o juízo competente, ante as dificuldades inerentes ao processamento 
eletrônico, não pode ser utilizado para prejudicar o jurisdicionado. Precedente citado: REsp 1.091.287-RS, Quarta 
Turma, DJe 19/11/2013. REsp 1.526.914-PE, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª 
Região), julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016.   
 
DIREITO TRIBUTÁRIO. NÃO CREDITAMENTO DE PIS/PASEP E COFINS EM CASO DE ICMS-ST. 
 
O contribuinte não tem direito a creditamento, no âmbito do regime não cumulativo das contribuições ao 
PIS/PASEP e da COFINS, dos valores que, na condição de substituído tributário, paga ao substituto a título 
de reembolso pelo recolhimento do ICMS-ST. Quando ocorre a retenção e o recolhimento do ICMS pela empresa 
a título de substituição tributária (ICMS-ST), a empresa substituta não é a contribuinte, o contribuinte é o próximo na 
cadeia, o substituído. Nessa situação, a própria legislação tributária prevê que tais valores são meros ingressos na 
contabilidade da empresa substituta, que se torna apenas depositária de tributo (responsável tributário por 
substituição ou agente arrecadador) que será entregue ao Fisco. Então não ocorre a incidência das contribuições ao 
PIS/PASEP e da COFINS, já que não há receita da empresa prestadora substituta. É o que estabelece o art. 279 do 
Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/1999) e o art. 3º, § 2º, da Lei n. 9.718/1998. Desse modo, não 
sendo receita bruta, o ICMS-ST não está na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e da COFINS não 
cumulativas devidas pelo substituto e definida nos arts. 1º e § 2º, das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003. Sendo 
assim, o valor do ICMS-ST não pode compor o conceito de valor de bens e serviços adquiridos para efeito de 
creditamento das referidas contribuições para o substituído, exigido pelos arts. 3°, § 1º, das Leis ns. 10.637/2002 e 
10.833/2003. De observar que o princípio da não cumulatividade pressupõe o pagamento do tributo na etapa 
econômica anterior, ou seja, pressupõe a cumulatividade (ou a incidência em "cascata") das contribuições ao 
PIS/PASEP e da COFINS. Ademais, se o ICMS-ST fosse recolhido na sistemática normal, sem substituição, seria um 
tributo de ICMS devido na saída da mercadoria do estabelecimento do contribuinte substituído, ou seja, o valor 
correspondente representaria receita do substituído que seria tributada pelas contribuições ao PIS/PASEP e pela 
COFINS. Assim, representaria débito de contribuições ao PIS/PASEP e de COFINS e não crédito, como pretende o 
substituído. Nota-se que seu crédito está restrito ao valor das contribuições ao PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
sobre o ICMS embutido nas mercadorias que adquire do estabelecimento anterior na cadeia e que paga como 
contribuinte de fato. Admitir-se o creditamento também pelo ICMS-ST pago pelo substituto tributário seria admitir 
duplo creditamento ao substituído: primeiro pelo valor das contribuições ao PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
sobre o ICMS embutido nas mercadorias que adquire do substituto, segundo pelo ICMS-ST (sobre o qual não 
incidiram as contribuições ao PIS/PASEP e COFINS) embutido no preço dessas mesmas mercadorias, criando-se 
benefício fiscal não estabelecido em lei. Além disso, a invocação de semelhança do caso com o art. 66, § 1º, da 
Instrução Normativa-SRF n. 247/2002 e com o art. 8º, § 3º, I, da Instrução Normativa-SRF n. 404/2004, é descabida. 
O IPI é tido por recuperável pelo contribuinte de fato nas situações em que ele se credita na aquisição e se torna 
contribuinte de direito dando saída ao produto, podendo aí haver a recuperação do IPI pago na aquisição com o 
encontro de seu crédito de IPI com seu débito de IPI. Em oposição, quando o contribuinte de fato do IPI se credita e 
dá saída ao produto sem se tornar contribuinte de direito, não há a possibilidade de recuperação simplesmente 
porque não há mais IPI a ser pago na saída, o encontro de seu crédito com seu débito é impossível porque não há 
débito. A norma, portanto, não foi construída para albergar as situações em que o IPI é recolhido via substituição 
tributária, pois nesses casos não há sequer creditamento. Em suma, se o ICMS está na base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e da COFINS devidas pelo substituto, o valor correspondente a essas contribuições é 
pago nas diversas etapas da cadeia econômica e gera o creditamento das contribuições respectivas do substituído, 
pois o ICMS integra o valor dos produtos adquiridos pelo substituído. Contudo, na hipótese de ICMS-ST, este tributo 
está fora da base de cálculo das contribuições ao PIS e da COFINS do substituto, portanto não é pago nas diversas 
etapas da cadeia econômica, sendo então incapaz de gerar o creditamento das contribuições respectivas para o 
substituído, pois, se houvesse creditamento, haveria creditamento duplo, o que caracteriza benefício fiscal, a 
necessitar de lei expressa. REsp 1.456.648-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 2/6/2016, DJe 
28/6/2016.   



 

Terceira Turma 
 

DIREITO CIVIL. COPARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO DE PLANO DE SAÚDE EM PERCENTUAL SOBRE O CUSTO 
DE TRATAMENTO MÉDICO SEM INTERNAÇÃO. 
 
Não é abusiva cláusula contratual de plano privado de assistência à saúde que estabeleça a coparticipação 
do usuário nas despesas médico-hospitalares em percentual sobre o custo de tratamento médico realizado 
sem internação, desde que a coparticipação não caracterize financiamento integral do procedimento por 
parte do usuário, ou fator restritor severo ao acesso aos serviços. De fato, o art. 16, VIII, da Lei n. 9.656/1998 
permitiu a inclusão de fatores moderadores, paralelos às mensalidades, no custeio dos planos de saúde, como a 
coparticipação, a franquia e os limites financeiros, que devem estar devidamente previstos no contrato, de forma 
clara e legível, desde que também não acarretem o desvirtuamento da livre escolha do consumidor. Nos termos do 
art. 3º, I e II, da Resolução n. 8/1998 do Conselho de Saúde Suplementar (CONSU), franquia é o valor estabelecido 
no contrato de plano de saúde até o qual a operadora não tem responsabilidade de cobertura, e a coparticipação é a 
parte efetivamente paga pelo consumidor à operadora referente à realização de determinado procedimento, que se 
soma à mensalidade. Cumpre destacar que esses fatores moderadores de custeio, além de proporcionar 
mensalidades mais módicas, são medidas inibitórias de condutas descuidadas e pródigas do usuário, visto que o uso 
indiscriminado de procedimentos, consultas e exames afetará negativamente o seu patrimônio. A prudência, portanto, 
figura como importante instrumento de regulação do seu comportamento. Desse modo, pela própria natureza do 
instituto, a adoção da coparticipação no plano de saúde implica diminuição do risco assumido pela operadora, o que 
provoca redução do valor da mensalidade a ser paga pelo usuário, que, por sua vez, caso utilize determinada 
cobertura, arcará com valor adicional apenas quanto a tal evento. Logo, não há falar em ilegalidade na contratação 
de plano de saúde em regime de coparticipação, seja em percentual sobre o custo do tratamento seja em montante 
fixo, até mesmo porque "percentual de co-participação do consumidor ou beneficiário" (art. 16, VIII, da Lei n. 
9.656/1998) é expressão da lei. O que é vedado, todavia, é a instituição de fator que limite seriamente o acesso aos 
serviços de assistência à saúde, a exemplo de financiamentos quase integrais do procedimento pelo próprio usuário, 
a evidenciar comportamento abusivo da operadora. Em outras palavras, não é possível atribuir ao usuário de plano 
de saúde, sob o disfarce da coparticipação, o custeio da maior parte das despesas médicas, impedindo-o de usufruir 
dos serviços de assistência à saúde contratados. Ademais, especificamente sobre a coparticipação em percentual 
sobre o custo do tratamento, cabe ressaltar que sua previsão é proibida apenas nos casos de internação, e somente 
para os eventos que não tenham relação com a saúde mental, devendo, no lugar, ser os valores prefixados. É o que 
determinam os arts. 2º, VII e VIII, e 4º, VII, da Resolução n. 8/1998 do CONSU: "Art. 2° Para adoção de práticas 
referentes à regulação de demanda da utilização dos serviços de saúde, estão vedados: [...] VII - estabelecer 
co-participação ou franquia que caracterize financiamento integral do procedimento por parte do usuário, ou fator 
restritor severo ao acesso aos serviços; VIII - estabelecer em casos de internação, fator moderador em forma de 
percentual por evento, com exceção das definições específicas em saúde mental. [...] Art. 4º As operadoras de 
planos ou seguros privados de assistência à saúde, quando da utilização de mecanismos de regulação, deverão 
atender às seguintes exigências: [...] VII - estabelecer, quando optar por fator moderador em casos de internação, 
valores prefixados que não poderão sofrer indexação por procedimentos e/ou patologias." Por fim, o afastamento de 
cláusula de coparticipação equivaleria a admitir-se a mudança do plano de saúde para que o usuário arcasse com 
valores reduzidos de mensalidade sem a necessária contrapartida, o que causaria grave desequilíbrio contratual. 
REsp 1.566.062-RS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 21/6/2016, DJe 1/7/2016.   
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESE DE INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
EM AÇÃO DEMARCATÓRIA. 
 
Em ação demarcatória de parte de imóvel, é facultativo - e não necessário - o litisconsórcio passivo entre o 
réu e os confinantes da área do bem que não é objeto de demarcação. Nas demarcatórias parciais, há o 
litisconsórcio passivo necessário entre demandante e os vizinhos lindeiros da área específica cuja demarcação é 
pretendida. É essa a única interpretação cabível do disposto no art. 950 do CPC/1973. Tratamento diverso se dá aos 
demais confinantes da área que não é objeto de demarcação, pois, quanto a estes, não há litisconsórcio passivo 
necessário, apenas facultativo. Nesse sentido, há entendimento doutrinário sobre o art. 950 do CPC/1973, segundo o 
qual, "são legitimados passivamente todos os confinantes da área demarcanda; se a demarcação for parcial, são 
réus os confinantes da área a ser demarcada, e não os demais, o que é óbvio". REsp 1.599.403-MT, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, julgado em 23/6/2016, DJe 1/7/2016.   
 

Quarta Turma   
 

DIREITO EMPRESARIAL. PRAZO DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO DE 
MERCADORIA EM CONTÊINER. 
 
É de 1 ano o prazo de prescrição da pretensão do segurador, sub-rogado nos direitos do segurado, de 
indenização pela deterioração de carga em navio por falha em contêiner. O CC/2002, em seu art. 206, § 3º, V, 
fixou que prescreve em 3 anos a pretensão à reparação civil. No entanto, segundo uma das regras científicas de 
hermenêutica, cujo escopo é o alcance da interpretação mais eficiente da norma jurídica, a lei especial sempre 



prevalece sobre a geral, a significar, no caso em exame, que a regulamentação ditada pelo CC teria incidência 
subsidiária em relação à legislação específica acaso existente. Não obstante a segunda parte do CCom ter sido 
preservada com a promulgação do CC/2002, o art. 449, segundo o qual "Prescrevem igualmente no fim de 1 (um) 
ano: [...] 3 - As ações de frete e primagem, estadias e sobre-estadias, e as de avaria simples, a contar do dia da 
entrega da carga", tinha lugar na primeira parte daquele diploma, tendo sido, dessa forma, expressamente revogado 
(art. 2.045 do CC/2002). O prazo disposto no art. 8º do DL n. 116/1967 ("Prescrevem ao fim de um ano, contado da 
data do término da descarga do navio transportador, as ações por extravio de carga, bem como as ações por falta de 
conteúdo, diminuição, perdas e avarias ou danos à carga"), por sua vez, guarda forte comprometimento com a 
sistemática que acabou por ser adotada pelo CC/2002, que prestigiou a segurança jurídica e que reduziu os prazos 
prescricionais em relação ao CC/1916. Nessa linha de raciocínio, faz sentido a aplicação do prazo ânuo previsto no 
diploma de 1967 às demandas relativas à avaria da carga destinada à exportação por navios, posto tratar-se de 
regramento específico que subsiste no ordenamento jurídico e que disciplina de forma direta casos como o em 
exame. Por outro lado, o entendimento do STJ (REsp 705.148-PR, Quarta Turma, DJe 1º/3/2011) é o de que, nos 
contratos de transporte de carga, deve ser verificada a existência de relação de consumo, não sendo presumida essa 
natureza, e, ausente a relação consumerista, afasta-se o CDC, fazendo incidir as regras não revogadas do CCom, as 
gerais do CC e a legislação específica. Por ser comercial a relação jurídica objeto de análise e pela existência de 
legislação específica vigente regulando a matéria, diverge-se da conclusão alcançada no julgamento do REsp 
302.212-RJ (Terceira Turma, DJ 27/6/2005) e do REsp 286.441-RS (Terceira Turma, DJ 3/2/2003), nos quais não foi 
considerada a previsão encartada no DL n. 116/1967. Não bastasse a previsão do DL n. 116/1967, há de se ter em 
mente o teor da Súmula n. 151/STF, plenamente em vigor, que anuncia especificamente o prazo prescricional para a 
ação do segurador da carga avariada ("Prescreve em um ano a ação do segurador sub-rogado para haver 
indenização por extravio ou perda de carga transportada por navio"). É bem verdade que o fundamento da súmula é 
o art. 449 do CCom revogado. No entanto, o enunciado do STF não foi expressamente descartado e disciplina a 
situação específica que ora se analisa. Na verdade, a orientação pretoriana é no sentido de a prescrição da ação 
regressiva da seguradora ser a mesma que a da ação do segurado, visto que a relação jurídica de direito material 
não se altera, mudando apenas o sujeito ativo, ou credor, que passa a ser outro, tratando-se o caso de sub-rogação 
pessoal, em que há substituição de uma pessoa por outra, ressalvando-se a esta os mesmo direitos e ações que 
àquela competiam. REsp 1.278.722-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 24/5/2016, DJe 29/6/2016.   
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESE DE IMPROCEDÊNCIA DE AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO AJUIZADA POR MUTUÁRIO DE CONTRATO DO SFH. 
 
Deverá ser julgada improcedente a ação de consignação em pagamento no caso em que o autor - mutuário 
de contrato de financiamento habitacional celebrado no âmbito do SFH em conformidade com o Plano de 
Comprometimento da Renda (Lei n. 8.692/1993) que, em razão da redução de sua renda, a viu comprometida 
em percentual superior ao máximo estabelecido no contrato - a tenha ajuizado buscando a quitação e 
extinção de suas obrigações tão somente por meio da consignação dos valores que ele unilateralmente 
entende como devidos. A Lei n. 8.692/1993, normativo que define planos de reajustamento dos encargos mensais e 
dos saldos devedores nos contratos de financiamento habitacional no âmbito do SFH, estabelece: "Art. 4º O 
reajustamento dos encargos mensais nos contratos regidos pelo Plano de Comprometimento da Renda terá por base 
o mesmo índice e a mesma periodicidade de atualização do saldo devedor dos contratos, mas a aplicação deste 
índice não poderá resultar em comprometimento de renda em percentual superior ao máximo estabelecido no 
contrato. § 1º Sempre que o valor do novo encargo resultar em comprometimento da renda do mutuário em 
percentual superior ao estabelecido em contrato, a instituição financiadora, a pedido do mutuário, procederá à revisão 
do seu valor, para adequar a relação encargo mensal/renda ao referido percentual máximo. § 2º As diferenças 
apuradas nas revisões dos encargos mensais serão atualizadas com base nos índices contratualmente definidos 
para reajuste do saldo devedor e compensados nos encargos mensais subsequentes. § 3º Não se aplica o disposto 
no § 1º às situações em que o comprometimento da renda em percentual superior ao máximo estabelecido no 
contrato tenha-se verificado em razão da redução da renda ou por alteração na composição da renda familiar, 
inclusive em decorrência da exclusão de um ou mais coadquirentes. § 4º Nas situações de que trata o parágrafo 
anterior, é assegurado ao mutuário o direito de renegociar as condições de amortização, buscando adequar novo 
comprometimento de renda ao percentual máximo estabelecido no contrato, mediante a dilação do prazo de 
liqüidação do financiamento, observado o prazo máximo estabelecido em contrato e demais condições pactuadas." A 
hipótese em análise, em que o mutuário teve redução em sua renda, encaixa-se no disposto no art. 4º, §§ 3º e 4º, da 
Lei n. 8.692/1993, que assegura ao mutuário o direito de renegociar as condições de amortização. Porém, tem-se 
singela ação de consignação em pagamento, com a qual se busca simplesmente a quitação e extinção das 
obrigações do mutuário, sem levar em conta a necessidade de realizar seu direito de renegociação da dívida nos 
termos, mais abrangentes, acima dispostos. Assim, descabe impor ao mutuante que simplesmente aceite a quitação 
das obrigações do mutuário pelo pagamento em consignação de valores calculados unilateralmente, de forma 
estranha às condições legais e contratualmente pactuadas, pois a redução do valor das prestações implica a 
necessária dilação do prazo do financiamento, e não apenas a simples redução do valor da parcela do empréstimo 
para adequá-la ao percentual de comprometimento da nova renda. Precedente citado: AgRg no Ag 887.024-PR, 
Terceira Turma, DJe 8/10/2008. REsp 886.846-DF, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 7/6/2016, DJe 1/7/2016.   
 

Quinta Turma   
 



DIREITO PENAL. BIS IN IDEM E TRÁFICO COMETIDO NAS DEPENDÊNCIAS DE ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. 
 
É indevido o emprego da circunstância de o crime ter sido cometido nas dependências de estabelecimento 
prisional para fundamentar tanto o quantum de redução na aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006 como a incidência da majorante prevista no art. 40, III, da mesma lei. Isso porque essa situação 
configura bis in idem. HC 313.677-RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 21/6/2016, DJe 
29/6/2016.   
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS. 
 
Se o preso, ainda que sem autorização do juízo ou da direção do estabelecimento prisional, efetivamente 
trabalhar nos domingos e feriados, esses dias deverão ser considerados no cálculo da remição da pena. A 
remição da pena pelo trabalho se perfaz à razão de 1 dia de pena a cada 3 dias de trabalho, conforme o regramento 
do art. 126, § 1º, II, da LEP. E, nos termos do art. 33 do mesmo estatuto, considera-se dia trabalhado aquele em que 
cumprida jornada não inferior a 6 nem superior a 8 horas. Assim, a remição da pena pelo trabalho, nos termos do art. 
33, c/c o art. 126, § 1º, é realizada à razão de um dia de pena a cada três dias de trabalho, cuja jornada diária não 
seja inferior a 6 nem superior a 8 horas, o que impõe, para fins de cálculo, a consideração dos dias efetivamente 
trabalhados (HC 218.637-RS, Quinta Turma, DJe 19/4/2013). HC 346.948-RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, julgado em 21/6/2016, DJe 29/6/2016.   
 

Sexta Turma    
 

DIREITO PENAL. HIPÓTESE DE INAPLICABILIDADE SIMULTÂNEA DE TRANSNACIONALIDADE E DE 
INTERESTADUALIDADE EM TRÁFICO DE DROGAS. 
 
No tráfico ilícito de entorpecentes, é inadmissível a aplicação simultânea das causas especiais de aumento 
de pena relativas à transnacionalidade e à interestadualidade do delito (art. 40, I e V, da Lei n. 11.343/2006), 
quando não comprovada a intenção do importador da droga de difundi-la em mais de um estado do território 
nacional, ainda que, para chegar ao destino final pretendido, imperativos de ordem geográfica façam com 
que o importador transporte a substância através de estados do país. De fato, sem a existência de elementos 
concretos acerca da intenção do importador dos entorpecentes de pulverizar a droga em outros estados do território 
nacional, não se vislumbra como subsistir a majorante prevista no inciso V do art. 40 da Lei n. 11.343/2006 (Lei de 
Drogas) em concomitância com a causa especial de aumento relativa à transnacionalidade do delito (art. 40, I, da Lei 
de Drogas), sob pena de bis in idem. Precedente citado: AgRg no REsp 1.273.754-MS, Quinta Turma, DJe 
17/11/2014. HC 214.942-MT, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 16/6/2016, DJe 28/6/2016.   
 
DIREITO PENAL. NÃO CONFIGURAÇÃO DO CRIME DE DESOBEDIÊNCIA NA HIPÓTESE DE NÃO 
ATENDIMENTO POR DEFENSOR PÚBLICO GERAL DE REQUISIÇÃO JUDICIAL DE NOMEAÇÃO DE 
DEFENSOR. 
 
Não configura o crime de desobediência (art. 330 do CP) a conduta de Defensor Público Geral que deixa de 
atender à requisição judicial de nomeação de defensor público para atuar em determinada ação penal. De 
fato, a Carta Magna determina que: "Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e 
administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º" (art. 134, § 2º). Nesse contexto, a acusação sofrida por 
Defensor Público Geral, consistente em não designar um defensor para atuar em determinada ação penal, viola a 
autonomia da instituição. Isso porque, a autonomia administrativa e a independência funcional asseguradas 
constitucionalmente às defensorias públicas não permitem a ingerência do Poder Judiciário acerca da necessária 
opção de critérios de atuação por Defensor Público Geral e da independência da atividade da advocacia. Nessa 
moldura, o ato de não atendimento por parte de Defensor Público Geral de requisição emanada de juiz de direito para 
destacar um defensor para a ação penal que preside não se confunde com crime de desobediência por falta de 
cumprimento por autoridade pública de decisão legal ou judicial. HC 310.901-SC, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado 
em 16/6/2016, DJe 28/6/2016.   
 

Recursos Repetitivos - Decisões de Afetação 
 

DIREITO DO CONSUMIDOR. TEMA 956. 
 
Recurso especial afetado à Segunda Seção como representativo da seguinte controvérsia: "responsabilidade civil 
da instituição financeira por suposto defeito na prestação de serviços ao fornecer talonário de cheques a 
correntista que vem a emitir títulos sem provisão de fundos". REsp 1.575.905-SC, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe 1/7/2016.   
 


